
PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA N2 AGU 11/2008 

A CONTRATAÇÃO DIRETA COM FUNDAMENTO NO INC. IV DO ART. 24 DA LEI N2 8.666, DE 1993, EXIGE 
QUE, CONCOMITANTEMENTE, SEJA APURADO SE A SITUAÇÃO EMERGENCIAL FOI GERADA POR FALTA DE \A 
PLANEJAMENTO, DESÍDIA OU MA GESTÃO, HIPÓTESE QUE, QUEM LHE DEU CAUSA SERÁ 
RESPONSABILIZADO NA FORMA DA LEI. 

INDEXAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO. EMERGÊNCIA. CONTRATAÇÃO DIRETA. FALTA DE PLANEJAMENTO. 
DESÍDIA. MA GESTÃO. RESPONSABILIDADE. APURAÇÃO. 

REFERENCIA: art. 24, inc. IV, da Lei n° 8.666, de 1993; Acórdão TCU 1.876/2007-Plenário. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Há controvérsia acerca da contratação direta por dispensa de licitação prevista no inc. IV do art. 24 
do Diploma Federal de Licitaçiies e Contratos em razão de situação emergencial, ainda que decorrente de 
falta de planejamento, desídia ou má gestão. 

Nesse sentido, a doutrina reconhece que a emergência provocada não tem o condão de afastar a 
aplicação da regra do inc. IV do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993. 

O juizo de razoabilidade do instituto da contratação direta por emergência explicita uma 
congruência lógica entre a situação fática e a providência administrativa para saná-la. 

A situação de emergência é apurdvel no mundo fenomdnico. A emergência possui diversas causas: 
caso fortuito, força maior, desídia, falta de planejamento, má gestão, dolo ou culpa de agente público, etc., 
porém, o efeito é apenas um: o risco de dano a bens jurídicos tutelados pelo Estado, como a vida e a 
integridade de pessoas e bens. Assim, não há diferença entre emergência oriunda de força maior, ou caso 
fortuito, e aquela provocada pela desídia ou falta de planejamento, considerados os resultados danosos que 
o Poder Público tem o dever de evitar. A contratação direta com base no inc. IV do art. 24 da Lei n° 8.666, 
de 1993, visa efetivamente a afastar os efeitos das emergências e não suas causas. 

Em relação â proporcionalidade, também não se sustenta o entendimento de descaracterização da 
circunstância de emergência quando derivada da desídia ou falta de planejamento. 

Não se pode supor que o Poder Público coloque em risco a vida, a saúde, a integridade de pessoas, o 
patrimônio público, entre outros interesses tutelados pelo Estado, em favor do principio licitatório. 
administrado não pode ser sacrificado em prol de um procedimento, que s6 existe para buscar a isonomia e 
a economicidade na satisfação das demandas administrativas. 

0 objeto contratado emergencialmente deve ser adequado para afastar o dano ou risco iminente às 
pessoas ou bens, ainda que se verifique um sacrifício ao principio licitatório, porquanto se opera um 
resultado útil de preservação de outros bens juridicamente tutelados pelo Poder Público. 

Aliás, tal ponderação de interesses o próprio Legislador já a efetuou, tendo em vista que o 
dispositivo do inc. IV do art. 24 do Diploma de Licitagbes não excepciona a circunstância da emergência 
decorrente de desídia ou de falta de planejamento. 



Em suma, caracterizada a circunstância emergencial, independentemente de suas causas, verificada 
a adequação entre a contratagao que se pretende levar a efeito, como medida saneadora da emergência, 
aplica-se o disposto no inc. IV do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade do agente público que lhe deu causa, total ou parcialmente. De recomendar-se, também, 
na ocorrência da hipótese, a instauração imediata de certame licitatório. 

Essa posição é reverenciada no Acórdão 1.876/2007-Plenário. 
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